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Bebedouro (SP), 02 de maio de 2018.

OEC nº 178/2018

REF: Ofício nº 1198/18 - JUR, solicitando manifestação sobre a Lei Complementar Municipal nº 125, de 12 de dezembro de 2017.




Em atendimento ao ofício referido na epígrafe, a Câmara Municipal de Bebedouro serve-se desta para manifestar-se sobre “constitucionalidade da Lei Municipal nº 4.634, de 28 de maio de 2013”, expondo que, via de Comissões Permanentes (CJR; CFO e CAG) não vislumbrou vícios formais na Lei Complementar Municipal nº125/17 que “Altera o artigo 6º, da Lei Complementar nº 105, de 26 de novembro de 2014, que especifica e dá outras providências” (vide PROCESSO LEGISLATIVO anexo), isto levando em conta que a Constituição Federal de 1988 permitiu aos municípios, via de artigo 149-A, instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, facultada a cobrança na fatura de consumo de energia elétrica. 





De outro lado, a COMPENSAÇÃO de débito/crédito ou o “encontro de contas” está prevista no art. 170 do Código Tributário Nacional:

Art. 170. A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. (grifo nosso)
e ela pode ocorrer mediante previsão legal e naquelas situações cuja estipulação em cada caso competir à autoridade administrativa autorizar. Desse modo, a ausência do estabelecimento das condições e garantias para a compensação não são determinantes da ilegalidade ou constitucionalidade.





Portanto, por enquanto, o Poder Legislativo Municipal não tem em vista providências para tomar em relação a tal legislação (Lei Complementar Municipal nº 125/17), a qual encontra-se em plena VIGÊNCIA e não sofreu alterações.





Isto posto, a Câmara Municipal de Bebedouro espera ter atendido a contento a solicitação de manifestação e desde já renova seus votos de elevada estima e distinta consideração.







Sem mais,







atenciosamente, 

Presidente da Câmara Municipal de Bebedouro

José Baptista de Carvalho Neto

À PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
A/C do Promotor de Justiça – Assessor, Dr. Gustavo Roberto Chaim Pozzebon
Rua Riachuelo nº 115, 8º andar, sala 849, CEP 01.007-904, São Paulo (SP). 
“Deus seja louvado”
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